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CONTROLADORIA INTERNA
	CÂMARA MUNICIPAL

Tangará da Serra - Mato Grosso



Recomendação Técnica nº 001/CICM/2013

Tangará da Serra, 20 de Maio de 2013.

À

Presidencia
Sr. Luiz Henrique Barbosa Matias
Conforme temos acompanhado as atividades deste órgão, vimos que foi realizado pregão para aquisição de veiculo novo, dentro dos padrões requeridos pela legislação, desde o edital até a entrega do bem. Entrega essa realizada há mais de dez dias. Não obstante, observamos que até o presente momento o veiculo não foi adesivado como os outros veiculos da frota desta Edilidade.
Os veículos oficiais se destinam ao atendimento das necessidades de serviço e sua utilização deve observar os princípios que regem a Administração Pública. Em um primeiro momento, a identificação dos veiculos é o cumprimento de um mandamento constitucional, suscitando os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Legalidade por atender a legislação. Impessoalidade, pois o veiculo não é de particular, e sim representa o ente público, e somente em função dele é que deve ser utilizado. Na moralidade recaem os atos da gestão em que demonstra lisura no trato com o bem público, voltados única e exclusivamente para o bem da sociedade, e não um ou outro representante. O principio da publicidade, muito em voga atualmente, demonstra que a gestão nada tem a esconder, por serem legais e legítimos seus atos. E a eficiência é obtida quando se cumpre o papel que lhe foi estabelecido, e ainda, vai alem, tira resultados não esperados, consegue mais do que foi desejado. Eficiência no setor público é quando se realiza mais com menos. 
A identificação dos veiculos permite um controle mais efetivo de sua utilização, e facilita a fiscalização dos órgãos internos e externos, bem como da população em geral. O Poder Legislativo por ser um órgão de caráter fiscalizatorio, deve dar o exemplo de transparência e legalidade. É imprescindível que um órgão fiscalizador se permita ser fiscalizado, demonstrando a idoneidade necessária para fiscalizar outrem. Como exigir de alguém, do Executivo, por exemplo, que se dê transparência e moralidade a seus atos, se isso não partir de nós mesmos.

É de fundamental importância dar essa resposta à população, que paga seus impostos, e só por isso, é possível que órgãos como este, possam adquirir bens para melhorar seu desempenho na busca de soluções para os problemas do municipio. 

É evidente, também, que a UCI, irá utilizar de todos os meios necessários para o acompanhamento e fiscalização de todos os atos da gestão, alertando sempre que possível sobre as consequências deste ou daquele ato. E nesse momento nosso alerta é para a moralidade e a transparência, já que é de domínio público todas as aquisições que fazemos e além do controle interno e externo, sofremos, principalmente o controle social, que advém da população, que a cada dia se torna mais critica e interessada.
O veiculo não é do vereador. É do órgão que o adquiriu. E este órgão representa os interesses de uma coletividade. E a coletividade quer saber aonde vai seu dinheiro, em que é empregado, que benefícios traz para a sociedade. Por isso, fica claro a necessidade de saber que o vereador utiliza um veiculo oficial, e que usa a receita da entidade para suprir esse gasto, de forma clara e transparente.

É papel de o gestor cumprir a legislação e dar transparência aos seus atos, sob pena de ser responsabilizado e sofrer as consequências sozinho. Essa é uma responsabilidade que não há solidariedade de nenhum outro representante da gestão.

Por isso, RECOMENDAMOS que todos os veiculos da Câmara Municipal sejam devidamente adesivados com a identificação e o brasão da Câmara, e que exiba a expressão “USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO” sob o efeito do art. 37 da Constituição Federal. 
RECOMENDAMOS, ainda, a criação de uma lei que regulamente esse assunto, dando maior severidade ao controle e a fiscalização, tanto de atos internos como de atos externos, utilizando da premissa principal do vereador que é a de fiscalizar. Entendendo, a UCI, ou qualquer pessoa interessada, que o vereador está fugindo de sua tarefa principal de fiscalizar, pode ser feita representação/denuncia contra essa atitude em qualquer órgão fiscalizador.

Atenciosamente,

____________​​​​​​​​​​​________________________

LUCIANA DUARTE FELISBERTO

Controladora Interna
_______________________________________________________________________________________________________

“O processo de controle interno deve, preferencialmente, ter caráter preventivo, ser exercido permanentemente e estar voltado para a correção de eventuais desvios em relação aos parâmetros estabelecidos, como instrumento auxiliar de gestão”.
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